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I. Análise da iniciativa  

 

• A iniciativa  

 

O projeto de lei em apreço pretende o estabelecimento de uma rede de contacto, com 

uma estrutura digital e presencial, para a prestação de apoio a microempresários e 

empresários em nome individual, que estejam em situação de crise empresarial, na 

sequência das medidas aplicadas de combate e prevenção ao surto epidémico COVID-

19. 

A apresentação desta iniciativa legislativa alicerça-se na identificação de um problema 

de insuficiência ou inadequação na prestação de informação ou esclarecimento sobre 

as medidas de apoio, a estas empresas, criadas pelo Governo.  

Verifica-se, para além do exposto, que o próprio acesso a tais medidas é de difícil 

concretização e que a capacidade de resposta célere e eficaz por parte do IAPMEI – 

Agência para a Competitividade e Inovação, I.P., a esta situação, é insuficiente.   

A rede de contacto e apoio aqui projetada pretende ser uma plataforma de prestação de 

informação clara, célere e eficaz de modo a orientar cabalmente aqueles a que a ela 

recorrem no acesso às medidas de apoio público existentes ou a serem criados, no 

âmbito das respostas ao surto epidémico de COVID-19. 

O presente projeto de lei é constituído por seis artigos, tendo por objeto a criação de 

uma rede de contato e apoio a microempresários e empresários em nome individual, 

cuja coordenação e suporte técnico, administrativo e financeiro será da competência do 

IAPMEI. 

A estrutura da rede comporta duas vertentes de apoio, uma que funciona à distância, 

através de atendimento telefónico e comunicação digital e uma vertente presencial 

através do atendimento de empresários em gabinetes de apoio. 
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Finalmente, define-se como início da vigência deste diploma o dia seguinte ao da sua 

publicação, prevendo-se o seu termo no final do ano em que cessem as medidas de 

resposta à epidemia SARS-CoV-2 e à doença COVID-19. 

 

• Enquadramento jurídico nacional  

 

Em função da evolução da pandemia internacional ocasionada pelo surto epidémico de 

SARS-COV-2 e da doença COVID-19, assim como da sua constituição enquanto 

calamidade pública, foi aprovada a declaração do Estado de Emergência em Portugal, 

previsto na Constituição da República Portuguesa (CRP), através do Decreto do 

Presidente da República n.º 14-A/2020, de 18 de março 1 , com as renovações 

decorrentes através do Decreto do Presidente da República n.º 17-A/2020, de 2 de abril2 

e do Decreto do Presidente da República n.º 20-A/2020, de 17 de abril3. O Estado de 

Emergência foi regulamentado através do Decreto n.º 2-A/2020, de 20 de março4, do 

Decreto n.º 2-B/2020, de 2 de abril5, do Decreto n.º 2-C/2020, de 17 de abril e do Decreto 

n.º 2-D/2020, de 30 de abril (versão consolidada).  Na fase posterior ao período do 

Estado de Emergência verificou-se a declaração da situação de calamidade, cujo 

enquadramento legal decorre da Resolução do Conselho de Ministros n.º 33-A/2020, de 

30 de abril6, revogada pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 38/2020, de 17 de 

maio, que “prorroga a declaração da situação de calamidade, no âmbito da pandemia 

 
1  “Declara o estado de emergência, com fundamento na verificação de uma situação de 

calamidade pública.” 

2 “Renova a declaração de estado de emergência, com fundamento na verificação de uma 

situação de calamidade pública.” 

3 “Procede à segunda renovação da declaração de estado de emergência, com fundamento na 

verificação de uma situação de calamidade pública.” 

4  “Procede à execução da declaração do estado de emergência efetuada pelo Decreto do 

Presidente da República n.º 14-A/2020, de 18 de março”, diploma retificado pela Declaração de 

Retificação n.º 11-D/2020, de 20 de março e revogado pelo Decreto n.º 2-B/2020, de 2 de abril. 

5  “Regulamenta a prorrogação do estado de emergência decretado pelo Presidente da 

República.” 

6 “Declara a situação de calamidade, no âmbito da pandemia da doença COVID-19.” 

https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/34520775/view
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/130399862/details/normal?q=decreto+14-A%2F2020
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/130399862/details/normal?q=decreto+14-A%2F2020
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/131068115/details/normal?p_p_auth=dsAD10JT
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/131908497/details/normal?p_p_auth=dsAD10JT
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/130473161/details/normal?p_p_auth=dsAD10JT
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/131068124/details/normal?q=decreto+2-B%2F2020
https://dre.pt/web/guest/analisejuridica/-/aj/131467509/init/normal?p_p_auth=zQSFlJ8A&_AnaliseJuridica_WAR_drefrontofficeportlet_mode=dt
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/132883343/details/normal?p_p_auth=UX3QCACr
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/132883343/details/normal?p_p_auth=UX3QCACr
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/130531803/view?q=Decreto+2-A%2F2020
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/132883344/details/normal?l=1
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/132883344/details/normal?l=1
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/133914977/details/maximized?serie=II&day=2020-05-17&date=2020-05-01
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/133914977/details/maximized?serie=II&day=2020-05-17&date=2020-05-01
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/130531801/details/maximized?p_p_auth=dsAD10JT
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/130531801/details/maximized?p_p_auth=dsAD10JT
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/131068124/details/normal?p_p_auth=dsAD10JT
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da doença COVID-19”. Neste contexto foi tomado um conjunto significativo de medidas 

excecionais de apoio ao rendimento dos agentes económicos, por forma a assegurar o 

reforço da sua tesouraria e da sua liquidez, com vista a atenuar os efeitos da redução 

da atividade económica. 

 

No âmbito do conjunto de medidas de  prevenção, contenção, mitigação e tratamento 

do surto epidemiológico, verificou-se um conjunto de restrições às atividades 

económicas que decorreram das medidas previstas no Decreto-Lei n.º 10-A/2020, de 

13 de março7, que “estabelece medidas excecionais e temporárias relativas à situação 

epidemiológica do novo Coronavírus – COVID-19” (versão consolidada). Da aplicação 

de um número significativo de restrições de acesso ao público a diversas atividades 

económicas, decorreu consequentemente o desenho de apoios de caráter excecional a 

trabalhadores e empresas, nomeadamente ao nível do apoio ao rendimento. No 

contexto da matéria em apreço, verificou-se a necessidade da definição de orientações 

para a relação com a Administração Pública, por forma a garantir a eficiência dos meios 

de contacto e de resposta às necessidades das famílias e empresas, donde se relava 

para efeitos do diploma em apreço, o Artigo 35.º-H (Serviços Públicos)8 do Decreto-Lei 

n.º 10-A/2020, de 13 de março, onde se publicita um conjunto de orientações sobre os 

serviços prestados pela Administração Pública. 

 

Em paralelo com o diploma previamente apresentado, foi também aprovada a  

Resolução do Conselho de Ministros n.º 10-A/2020, de 13 de março9, que “aprova um 

 
7 Diploma retificado pela Declaração de Retificação n.º 11-B/2020, de 16 de março e alterado 

pelo Decreto-Lei n.º 12-A/2020, de 6 de abril, pela Lei n.º 5/2020, de 10 de abril, pelo Decreto-

Lei n.º 14-F/2020, de 13 de abril, pelo Decreto-Lei n.º 18/2020, de 23 de abril, pelo Decreto-Lei 

n.º 20/2020, de 1 de maio, pelo Decreto-Lei n.º 20-A/2020, de 6 de maio, pelo Decreto-Lei n.º 

20-C/2020, de 7 de maio, pelo Decreto-Lei n.º 20-D/2020, de 12 de maio, pelo Decreto-Lei n.º 

20-H/2020, de 14 de maio e pelo Decreto-Lei n.º 22/2020, de 16 de maio. 

8 Aditado pelo Artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 20/2020, de 1 de maio. 

9 Diploma alterado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 11-A/2020, de 23 de março, que 

“alarga o diferimento de prestações vincendas no âmbito do Quadro de Referência Estratégico 

https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/130243053/details/maximized?serie=I&day=2020-03-13&date=2020-03-01
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/130243053/details/maximized?serie=I&day=2020-03-13&date=2020-03-01
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/130241777/view?q=decreto-lei+10-A%2F2020
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/133993275/202005221551/73824584/diploma/indice?q=decreto-lei+10-A%2F2020
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/130243054/details/normal?q=Resolu%C3%A7%C3%A3o+do+Conselho+de+Ministros+10-A%2F2020
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/130277366/details/maximized?p_p_auth=Qk0OUYQQ
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/131193442/details/normal?p_p_auth=Qk0OUYQQ
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/131338915/details/normal?p_p_auth=Qk0OUYQQ
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/131393157/details/normal?p_p_auth=Qk0OUYQQ
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/131393157/details/normal?p_p_auth=Qk0OUYQQ
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/132332505/details/normal?p_p_auth=Qk0OUYQQ
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/132883356/details/normal?p_p_auth=Qk0OUYQQ
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/132883356/details/normal?p_p_auth=Qk0OUYQQ
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/133161452/details/normal?p_p_auth=Qk0OUYQQ
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/133321093/details/normal?p_p_auth=Qk0OUYQQ
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/133321093/details/normal?p_p_auth=Qk0OUYQQ
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/133491339/details/normal?p_p_auth=Qk0OUYQQ
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/133723695/details/normal?p_p_auth=Qk0OUYQQ
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/133723695/details/normal?p_p_auth=Qk0OUYQQ
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/133879987/details/normal?p_p_auth=Qk0OUYQQ
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/130602980/details/normal?p_p_auth=S4iMvTnK
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conjunto de medidas relativas à situação epidemiológica do novo Coronavírus – COVID-

19”, pelo que, para efeitos de análise da matéria em apreço, cumpre referir alguns dos 

seus considerandos, respetivamente: 

Decorrente do n.º 7 da referida Resolução do Conselho de Ministros: 

• Relativamente ao IAPMEI – Agência para a Competitividade e Inovação, I.P.,  

onde consta a informação disponível no contexto da COVID-19, relativamente 

às áreas do PT2020, das medidas de apoio à atividade e à empresa, do 

financiamento e das medidas de âmbito fiscal; 

• Relativamente ao Instituto de Turismo de Portugal, I.P., onde se releva a 

informação disponível no contexto da COVID-19, relativamente às áreas de 

medidas de apoio à economia, das medidas de âmbito fiscal e das medidas de 

apoio ao trabalho e ao emprego); 

• Relativamente à Agência para o Investimento e Comércio Externo de Portugal, 

E.P.E. onde cumpre relevar a informação disponível no contexto da COVID-19, 

relativamente às áreas de medidas de apoio a empresas). 

 

Decorrente do n. º 8, alíneas b) a f) da referida Resolução do Conselho de Ministros: 

• “O reforço dos centros de contacto cidadão em empresa para garantir a resposta 

centralizada no apoio a utilização dos serviços digitais, em articulação com as 

áreas da justiça, trabalho e segurança social, finanças, administração interna e 

planeamento; 

• A adoção de um mecanismo de centralização da informação sobre pontos e 

atendimento abertos e encerrados no portal e-Portugal; 

• A monitorização da resposta dos atendimentos presenciais para decisão 

coordenada da atuação; 

• A implementação de uma campanha de comunicação para promover a adesão 

à identificação eletrónica como meio de acesso aos serviços públicos digitais; 

• O reforço da comunicação com as autarquias, relativamente às lojas de cidadão 

de gestão municipal e aos espaços cidadão.” 

 
Nacional ou no Portugal 2020 e todas as empresas, devido à situação epidemiológica do novo 

Coronavírus – COVID-19. “ 

https://www.iapmei.pt/
https://www.iapmei.pt/Paginas/COVID-19-Medidas-de-Apoio-as-Empresas-PT2020.aspx
https://www.iapmei.pt/Paginas/COVID-19-Medidas-de-Apoio-as-Empresas-Emprego.aspx
https://www.iapmei.pt/Paginas/COVID-19-Medidas-de-Apoio-as-Empresas-Financia.aspx
https://www.iapmei.pt/Paginas/COVID-19-Medidas-de-Apoio-as-Empresas-Medidas.aspx
http://www.turismodeportugal.pt/pt/Paginas/homepage.aspx
http://business.turismodeportugal.pt/pt/Gerir/covid-19/Paginas/medidas-de-apoio-economia.aspx
http://business.turismodeportugal.pt/pt/Gerir/covid-19/Paginas/medidas-ambito-fiscal.aspx
http://business.turismodeportugal.pt/pt/Gerir/covid-19/Paginas/medidas-trabalho-emprego.aspx
http://business.turismodeportugal.pt/pt/Gerir/covid-19/Paginas/medidas-trabalho-emprego.aspx
http://www.portugalglobal.pt/PT/Paginas/Index.aspx
http://www.portugalglobal.pt/PT/Paginas/Index.aspx
http://portugalglobal.pt/PT/sobre-nos/Paginas/covid-19-medidas-de-apoio-as-empresas.aspx


________________________________________________________ 

 

Projeto de Lei n.º 349/XIV/1.ª (PCP) 

Comissão de Economia, Inovação, Obras Públicas e Habitação 

 6 

 

 

NOTA TÉCNICA  

 

A Resolução do Conselho de Ministros acima identificada foi regulamentada pelo 

Despacho n.º 3301-C/2020, de 15 de março10, pela Portaria n.º 71-A/2020, de 15 de 

março11, pelo Despacho n.º 3651/2020, de 24 de março12, pelo Decreto-Lei n.º 10-

G/2020, de 26 de março13 e pela Portaria n.º 85-A/2020, de 3 de abril14, sendo que, dos 

diplomas que acima identificados, importa salientar o Despacho n.º 3301-C/2020, de 15 

de março, que adota “medidas de caráter extraordinário, temporário e transitório, ao 

nível dos serviços de atendimento aos cidadãos e empresas, incluindo os serviços 

consulares fora do território nacional, no âmbito do combate ao surto do vírus COVID-

19.“ 

 

No contexto da temática em apreço, importa também fazer referência ao Decreto-Lei n.º 

10-G/2020, de 26 de março15, que “estabelece uma medida adicional e temporária de 

proteção dos postos de trabalho, no âmbito da pandemia COVID-19”, onde, em função 

dos desenvolvimentos da crise pandémica, se alargou as medidas previstas naquela 

 
10Adota medidas de caráter extraordinário, temporário e transitório, ao nível dos serviços de 

atendimento aos cidadãos e empresas, incluindo os serviços consulares fora do território 

nacional, no âmbito do combate ao surto do vírus COVID-19 

11Define e regulamenta os termos e as condições de atribuição dos apoios imediatos de caráter 

extraordinário, temporário e transitório, destinados aos trabalhadores e empregadores afetados 

pelo surto do vírus COVID-19, tendo em vista a manutenção dos postos de trabalho e mitigar 

situações de crise empresarial 

12Adota medidas extraordinárias relativas à situação epidemiológica do novo coronavírus – 

COVID-19, no âmbito do Programa Operacional Mar 2020 

13Estabelece uma medida excecional e temporária de proteção dos postos de trabalho, no âmbito 

da pandemia COVID-19 

14 Define e regulamenta os termos e as condições de atribuição dos apoios de carácter 

extraordinário, temporário e transitório, destinados ao setor social e solidário, em razão da 

situação epidemiológica do novo coronavírus – COVID-19, tendo em vista apoiar as instituições 

particulares de solidariedade social, organizações não-governamentais das pessoas com 

deficiência e equiparadas no funcionamento de respostas sociais 

15Diploma alterado pelo Decreto-Lei n.º 14-F/2020, de 13 de abril, que estabelece medidas 

excecionais e temporárias relativas à pandemia da doença COVID-19.” 

https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/130277341/details/normal?p_p_auth=yMWCd4lx
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/130273586/details/normal?p_p_auth=yMWCd4lx
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/130273586/details/normal?p_p_auth=yMWCd4lx
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/130597945/details/normal?p_p_auth=yMWCd4lx
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/130779506/details/normal?p_p_auth=yMWCd4lx
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/130779506/details/normal?p_p_auth=yMWCd4lx
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/131122780/details/normal?p_p_auth=yMWCd4lx
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/130277341/details/normal?p_p_auth=yMWCd4lx
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/130277341/details/normal?p_p_auth=yMWCd4lx
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/130779506/details/normal?p_p_auth=p4qU7sH5
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/130779506/details/normal?p_p_auth=p4qU7sH5
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/131393157/details/normal?p_p_auth=MJhMp9kB
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portaria, tendo definido e regulamentado os apoios financeiros aos trabalhadores e às 

empresas. Relativamente ao âmbito deste diploma, conforme previsto no seu artigo 2.º 

(Âmbito), é aplicável “… aos empregadores de natureza privada, incluindo as entidades 

empregadoras do setor social, e trabalhadores ao seu serviço, afetados pela pandemia 

da COVID-19 e que se encontrem, em consequência, em situação de crise empresarial., 

mediante requerimento eletrónico apresentado pela entidade empregadora junto dos 

serviços da Segurança Social.” No contexto da concessão dos apoios, conforme o 

disposto no artigo 10.º do diploma (“Incentivo financeiro extraordinário para apoio à 

normalização da atividade da empresa”), o mesmo é competência do Instituto de 

Emprego e Formação profissional (IEFP, I.P.), podendo o desenho das medidas de 

incentivo ser consultado no seguinte link. 

 

Em conclusão, importa também fazer referência ao sítio ESTAMOSON, criado pelo 

Governo, no sentido de compilar todo o tipo de informação relativamente a 

desenvolvimentos relacionados com a pandemia do novo coronavírus e da COVID-19, 

assim como a compilação dos contactos dos diversos serviços, por forma a apoiar 

cidadãos, famílias e empresas. 

 

 

II. Enquadramento parlamentar  

 

• Iniciativas pendentes (iniciativas legislativas e petições) 

Efetuada uma pesquisa à base de dados da atividade parlamentar sobre iniciativas e 

petições, embora se registem diversas iniciativas apresentadas no contexto da 

resposta à crise epidémica de COVID-19, nenhuma delas versa sobre a criação de 

uma rede de contato e apoio a microempresários e empresários em nome individual. 

 

• Antecedentes parlamentares (iniciativas legislativas e petições) 

Efetuada uma pesquisa à base de dados da atividade parlamentar sobre iniciativas e 

petições, não se verificou a existência de qualquer iniciativa que, na presente, ou em 

anteriores legislaturas, tenha versado sobre matéria idêntica ou conexa. 

https://www.iefp.pt/
https://www.iefp.pt/
https://www.iefp.pt/covid19
https://covid19estamoson.gov.pt/
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III. Apreciação dos requisitos formais  

 

• Conformidade com os requisitos constitucionais, regimentais e formais 

 

A iniciativa em apreciação é apresentada pelo Grupo Parlamentar do Partido 

Comunista Português (PCP), ao abrigo e nos termos do n.º 1 do artigo 167.º da 

Constituição e do artigo 118.º do Regimento da Assembleia da República (RAR), que 

consagram o poder de iniciativa da lei. Trata-se de um poder dos Deputados, por força 

do disposto na alínea b) do artigo 156.º da Constituição e b) do n.º 1 do artigo 4.º do 

Regimento, bem como dos grupos parlamentares, por força do disposto na alínea g) do 

n.º 2 do artigo 180.º da Constituição e da alínea f) do artigo 8.º do RAR. 

 

É subscrita por dez Deputados, observando o disposto no n.º 1 do artigo 123.º do RAR, 

e assume a forma de projeto de lei, em conformidade com o disposto no n.º 1 do artigo 

119.º do RAR. 

 

A iniciativa encontra-se redigida sob a forma de artigos, tem uma designação que traduz 

sinteticamente o seu objeto principal e é precedida de uma breve exposição de motivos, 

cumprindo os requisitos formais previstos no n.º 1 do artigo 124.º do RAR. 

 

Encontram-se igualmente respeitados os limites à admissão das iniciativas, previstos no 

n.º 1 do artigo 120.º do Regimento, uma vez que este projeto de lei define concretamente 

o sentido das modificações a introduzir na ordem legislativa e parece não infringir 

princípios constitucionais, exceto quanto ao limite imposto pelo n.º 2 do artigo 167.º da 

Constituição e n.º 2 do artigo 120.º do Regimento, conhecido como lei-travão, que deve 

ser salvaguardado no decurso do processo legislativo. Com efeito, a iniciativa 

estabelece, nos termos do seu artigo 1.º, uma rede de contacto e apoio a 

microempresários e empresários em nome individual em situação de crise empresarial 

no âmbito da resposta ao surto epidémico COVID-19. e prevê, no artigo 6.º, que entra 

em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 

http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
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O projeto de lei em apreciação deu entrada a 29 de abril de 2020. Foi admitido e 

anunciado a 30 de abril, data em que e baixou na generalidade à Comissão de 

Economia, Inovação, Obras Públicas e Habitação (6.ª), por despacho de S. Ex.ª o 

Presidente da Assembleia da República. 

 

• Verificação do cumprimento da lei formulário 

 

A Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, alterada e republicada pela Lei n.º 43/2014, de 11 

de julho, de ora em diante designada como lei formulário, contém um conjunto de 

normas sobre a publicação, identificação e formulário dos diplomas que são relevantes 

em caso de aprovação da presente iniciativa.  

O título da presente iniciativa legislativa - «Estabelece a rede de contacto e apoio a 

microempresários e a empresários em nome individual para acesso às medidas 

de resposta à epidemia por COVID 19» - traduz sinteticamente o seu objeto, 

mostrando-se conforme ao disposto no n.º 2 do artigo 7.º da lei formulário, embora possa 

ser aperfeiçoado, em sede de apreciação na especialidade ou em redação final, 

designadamente tendo em conta que o título das iniciativas deve iniciar-se, sempre que 

possível, por um substantivo, por ser a categoria gramatical que, por excelência, maior 

significado comporta16..  

Assim, sugere-se o seguinte título:  

“Rede de contacto e apoio a microempresários e a empresários em nome 

individual para acesso às medidas de resposta à epidemia de COVID 19” 

Em caso de aprovação, esta iniciativa revestirá a forma de lei, nos termos do n.º 3 do 

artigo 166.º da Constituição, pelo que deve ser objeto de publicação na 1.ª série do 

Diário da República, em conformidade com o disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º 

da Lei n.º 74/98, de 11 de novembro. 

 
16Duarte, D., Sousa Pinheiro, A. et al (2002), Legística. Coimbra, Editora Almedina, pág. 200. 

 

https://dre.pt/application/file/25346100
https://dre.pt/application/file/25346100
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No que respeita ao início de vigência, o artigo 6.º deste projeto de lei estabelece que 

a sua entrada em vigor ocorrerá no dia seguinte ao da sua publicação, mostrando-se 

conforme com o previsto no n.º 1 do artigo 2.º da lei formulário, segundo o qual os atos 

legislativos «entram em vigor no dia neles fixado, não podendo, em caso algum, o início 

de vigência verificar-se no próprio dia da publicação». A mesma disposição estabelece 

que a lei vigora até ao final do ano em que cessem as medidas excecionais e 

temporárias de resposta à epidemia SARS-CoV-2 e à doença COVID-19. 

Nesta fase do processo legislativo, a iniciativa em análise não nos suscita outras 

questões no âmbito da lei formulário. 

 

IV. Análise de direito comparado 

 

• Enquadramento no plano da União Europeia  

 

As pequenas e médias empresas (PME)17 representam cerca de 99% de todas as 

empresas na União Europeia (UE) e são afetadas pela legislação da UE em diversos 

domínios, tais como a fiscalidade (artigos 110.º a 113.º do Tratado sobre o 

Funcionamento da União Europeia (TFUE), a concorrência (artigos 101.º a 109.º do 

TFUE) e o direito das sociedades (direito de estabelecimento — artigos 49.º a 54.º do 

TFUE). 

 

Nos termos dos princípios do Pilar Europeu dos Direitos Sociais, os empresários e os 

trabalhadores por conta própria, devem ser incentivados, uma vez que contribuem para 

 
17 A Recomendação 2003/361/CE da Comissão, de 6 de maio de 2003, relativa à definição de micro, 

pequenas e médias empresas, estabelece os critérios destinados a identificar se uma empresa é uma micro, 

pequena ou média empresa (PME), o que permite, com base nos efetivos e no volume de negócios ou 

balanço da empresa, determinar a respetiva elegibilidade para os programas financeiros e de apoio da UE 

e nacionais.  

 

https://eur-lex.europa.eu/resource.html?uri=cellar:9e8d52e1-2c70-11e6-b497-01aa75ed71a1.0019.01/DOC_3&format=PDF
https://ec.europa.eu/commission/priorities/deeper-and-fairer-economic-and-monetary-union/european-pillar-social-rights/european-pillar-social-rights-20-principles_pt
https://ec.europa.eu/social/main.jsp?catId=952&langId=pt
https://ec.europa.eu/social/main.jsp?catId=952&langId=pt
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32003H0361&from=PT
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criar emprego, desenvolver competências e das às pessoas desempregadas e 

vulneráveis a oportunidade de participar plenamente na sociedade e a economia. 

 

Em junho de 2008 foi lançada a iniciativa mais abrangente e completa relativa a PME, 

a Comunicação da Comissão intitulada “Think Small First – Um Small Business Act para 

a Europa” (SBA) que criou um novo enquadramento político com a integração dos 

instrumentos existentes e baseado na “Carta Europeia das Pequenas Empresas” e na 

comunicação “Modernizar a política das PME para  crescimento e o emprego”. O SBA18 

procurou melhorar a abordagem global do empreendedorismo na UE através do 

princípio “pensar pequeno primeiro” e mediante a redução da burocracia, dotando as 

administrações públicas de uma melhor capacidade de resposta às necessidades das 

PME.  

 

No seguimento da análise da iniciativa “Small Business Act” de 2011, a Comunicação 

da Comissão sobre Plano de Ação “Empreendedorismo 2020” Relançar o espírito 

empresarial na Europa procurou apoiar o empreendedorismo através do 

desenvolvimento do ensino e a formação no domínio do empreendedorismo, a criação 

e condições de um contexto empresarial propício e a promoção de uma cultura 

empresarial, favorecendo a emergência de uma nova geração de empreendedores19 20. 

Tendo em vista o fomento do espírito empresarial na Europa, a Comissão Europeia 

promove espaços de informação, conhecimento e parceria como a Semana Europeia 

 
18 Foi objeto de análise através da Comunicação Análise “Small Business Act” para a Euorpa -  COM (2011) 

78 final. 

19 O Regulamento (UE) n.º 1296/201319 relativo a um Programa da UE para o Emprego e a Inovação Social 

(“EaSI”) que consiste num programa global, para o período 2014-2020, que visa contribuir para a 

concretização da Estratégia Europa 2020, através da prestação de apoio financeiro tendo em vista a 

promoção de um elevado nível de emprego de qualidade e sustentável, a garantia de uma proteção social 

adequada e condigna, o combate à exclusão social e à pobreza e a melhoria das condições de trabalho.  

20 O Fundo Social Europeu (FSE) promove o empreendedorismo através de serviços de assistência técnica 

e financeira e presta apoio específico a grupos desfavorecidos e sub-representados, incluindo mulheres 

empresárias e pessoas portadoras de deficiência. 

https://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=COM:2008:0394:FIN:pt:PDF
https://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=COM:2008:0394:FIN:pt:PDF
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52012DC0795&from=EN
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52012DC0795&from=EN
https://ec.europa.eu/growth/smes/promoting-entrepreneurship_pt
https://ec.europa.eu/growth/smes/support/sme-week_pt
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52011DC0078&from=EN
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52011DC0078&from=EN
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:02013R1296-20180802&from=PT
https://ec.europa.eu/social/main.jsp?catId=1081&langId=pt
https://ec.europa.eu/social/main.jsp?catId=1081&langId=pt
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52010DC2020&from=en
http://ec.europa.eu/esf/home.jsp?langId=pt
http://ec.europa.eu/esf/main.jsp?catId=457&langId=pt
http://ec.europa.eu/esf/main.jsp?catId=50&langId=pt
http://ec.europa.eu/esf/main.jsp?catId=533&langId=pt
http://ec.europa.eu/esf/main.jsp?catId=533&langId=pt
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das PME, o intercâmbio de boas práticas, prémios europeus de Iniciativa Empresarial, 

um programa de Erasmus para jovens empreendedores e a rede europeia de empresas.  

 

No âmbito da resposta às consequências económicas da pandemia provocada 

pelaCOVID-19, a Comissão Europeia adotou uma resposta económica abrangente, com 

a aplicação integral da flexibilidade das regras orçamentais da UE, procedeu a uma 

revisão das regras em matéria de auxílios estatais 21 , lançou uma iniciativa de 

investimento  e um novo instrumento denominado SURE22 que visa contribuir para 

atenuar os riscos de desemprego e ajudar o funcionamento das empresas, assim como 

propôs a reorientação dos fundos estruturais disponíveis para resposta ao coronavírus.  

No que se refere aos auxílios estatais, a Comissão Europeia adotou um Quadro 

Temporário para permitir que os Estados-Membros utilizem toda a flexibilidade prevista 

nas regras deste âmbito para apoiar a economia, assegurando a liquidez suficiente para 

todos os tipos de empresas e para preservar a continuidade da atividade económica 

durante e após o contexto do surto. O Quadro Temporário prevê 5 tipos de auxílios: 

subvenções diretas, benefícios fiscais seletivos e adiantamentos; garantias estatais 

para empréstimos contraídos por empresas junto de bancos; empréstimos públicos e 

privados a taxas de juro bonificadas; utilização das capacidades existentes de contração 

de empréstimos pelos bancos como canal de apoio às empresas, em particular às PME; 

e seguros de crédito à exportação em operações garantidas a curto prazo.  

Quanto às PME, que vivem situação particularmente difícil neste contexto, a Comissão 

Europeia desbloqueou verbas do Fundo Europeu de Investimento Estratégico (FEIE) 

para servirem de garantia para o Fundo Europeu de Investimento (FEI), reforçou o 

Programa COSME, lançou a Iniciativa ESCALAR, uma nova abordagem para o 

 
21 Comunicação da Comissão sobre Quadro Temporário relativo a medidas de auxílio estatal em apoio da 

economia no atual contexto do surto do COVID-19, de 19 de março, e Comunicação da Comissão de 

alteração ao Quadro Temporário relativo a medidas de auxílio estatal em apoio da economia, de 13 de 

maio. Consequentemente foram aprovados 2 regimes de auxílios estatais portugueses. 

22 A COM (2020) 139 com proposta de regulamento sobre o instrumento SURE foi objeto de escrutínio 

pela Assembleia da República – Parecer CAE. 

 

https://ec.europa.eu/growth/smes/support/sme-week_pt
https://ec.europa.eu/growth/smes/support/enterprise-promotion-awards_pt
https://www.erasmus-entrepreneurs.eu/index.php?lan=pt
https://een.ec.europa.eu/
https://ec.europa.eu/info/sites/info/files/eu_coronavirus_response.pdf
https://ec.europa.eu/commission/presscorner/detail/pt/ip_20_499
https://ec.europa.eu/commission/presscorner/detail/pt/ip_20_496
https://ec.europa.eu/commission/presscorner/detail/pt/ip_20_459
https://ec.europa.eu/commission/presscorner/detail/pt/ip_20_459
https://ec.europa.eu/commission/presscorner/detail/pt/IP_20_582
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52020XC0320(03)&from=EN
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52020XC0320(03)&from=EN
https://ec.europa.eu/growth/smes_pt
https://ec.europa.eu/commission/presscorner/detail/pt/ip_20_569
https://ec.europa.eu/commission/presscorner/detail/pt/ip_20_569
https://ec.europa.eu/commission/priorities/jobs-growth-and-investment/investment-plan-europe-juncker-plan/european-fund-strategic-investments-efsi_pt
http://www.eif.europa.eu/
https://ec.europa.eu/growth/access-to-finance/cosme-financial-instruments_pt
https://ec.europa.eu/commission/presscorner/detail/en/ip_20_628
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?qid=1589471720128&uri=CELEX:52020XC0513(01)#ntr1-C_2020164PT.01000301-E0001
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:C:2020:125:FULL&from=EN
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52020PC0139&from=EN
http://arnet/sites/XIVLeg/COM/4CAE/DocumentosIEU/b518a9a6-b513-483e-b963-387f8a5b00dc.pdf
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investimento, anunciada na nova estratégia para as PME, que visa apoiar o capital de 

risco e o financiamento para o crescimento de empresas promissoras e a rede europeia 

de empresas está a ajudar as PME, designadamente através de parcerias de inovação 

em áreas ligadas ao COVID-19, como equipamentos de proteção individual e 

equipamento médico.  

 

• Enquadramento internacional  

Países europeus 

 

A legislação comparada é apresentada para os seguintes Estados-membros da União 

Europeia: Espanha e França. 

 

ESPANHA 

Relativamente a Espanha, o contexto atinente à matéria em apreço pode ser consultado 

no âmbito do Ministério de Asuntos Económicos y Transformación Digital, 

nomeadamente, através da entidade Red.es, onde se encontram reunidas informações 

relativas a um conjunto de iniciativas para apoio dos agentes económicos, com um 

especial enfoque nas PME’s. 

 

Adicionalmente, a Administración General del Estado criou, através de um ponto geral 

de acesso, uma rede de informação para todos os cidadãos, por forma a disponibilizar 

toda a informação relevante e necessária, onde se descrevem as medidas adotadas 

pelos diferentes ministérios, para efeitos de resposta à crise pandémica. Esta rede de 

informação também identifica e desagrega os pontos de contatos das Comunidades y 

Ciudades Autónomas.  

 

Ainda releva para efeitos da matéria em apreço, a rede Acelera Pyme, onde consta a 

compilação dos recursos para pymes y autónomos frente al COVID-19, assim como a 

criação de um Guia de Autónomos e de Pyme’s  que compilam as medidas de apoio 

adotadas pelo Governo no âmbito da COVID-19. Referência adicional para as 

https://ec.europa.eu/commission/presscorner/detail/pt/fs_20_426
https://een.ec.europa.eu/news/enterprise-europe-network-helping-smes-navigate-covid-19-crisis
https://een.ec.europa.eu/news/enterprise-europe-network-helping-smes-navigate-covid-19-crisis
https://www.mineco.gob.es/portal/site/mineco/
https://red.es/redes/es/quienes-somos/redes
https://administracion.gob.es/pag_Home/atencionCiudadana/Estado-de-alarma-crisis-sanitaria.html#.XsuSUjpKjIW
https://acelerapyme.gob.es/medidas-adoptadas/gobierno-de-espa%C3%B1a
https://acelerapyme.gob.es/medidas-adoptadas/comunidades-autonomas
https://acelerapyme.gob.es/medidas-adoptadas/comunidades-autonomas
https://acelerapyme.gob.es/
https://www.mineco.gob.es/stfls/mineco/comun/pdf/20200504_Guia_auronomos_COVIDdef2.pdf
https://www.mineco.gob.es/stfls/mineco/comun/enlaces/destacados/20200504_Guia_pymes_COVIDdef2.pdf
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disposições legais compiladas aplicáveis aos Trabajadores Autónomos no contexto do 

COVID-19 constantes da Agencia Estatal Boletín Oficial del Estado. 

 

 

FRANÇA 

Relativamente a França, o Governo procedeu à criação de um site completamente 

dedicado as todas as temáticas referentes ao Coronavírus COVID-19. Relativamente à 

temática atinente à matéria em apreço, verificou-se a criação de área aplicáveis a 

pequenos, médios empresários e trabalhadores a título individual, trabalhadores 

independentes, assim como o respetivo guia e rede de contactos aplicável. 

 

 

V. Consultas e contributos 

 

Consultas facultativas  

Atendendo à matéria em causa, a Comissão pode, se assim o deliberar, 

solicitar o parecer escrito ao IAPMEI – Agência para a Competitividade e 

Inovação, I.P. 

 

VI. Avaliação prévia de impacto 

 

• Avaliação sobre impacto de género  

De acordo com a informação constante na ficha de Avaliação Prévia de Impacto 

de Género (AIG), junta pelo autor, considera-se que a iniciativa legislativa tem uma 

valoração neutra, dado que a totalidade das categorias e indicadores analisados, 

assumem essa valoração. 

 

Linguagem não discriminatória  

https://www.boe.es/biblioteca_juridica/codigos/codigo.php?id=358&modo=1&nota=0&tab=2
https://www.boe.es/
https://www.gouvernement.fr/info-coronavirus
https://www.economie.gouv.fr/covid19-soutien-entreprises/les-mesures?gclid=CN3LufKSoukCFYqAhQodxIkAhg
https://www.economie.gouv.fr/covid19-soutien-entreprises/reponses-gouvernement-difficultes-independants
https://www.economie.gouv.fr/covid19-soutien-entreprises/reponses-gouvernement-difficultes-independants
https://www.economie.gouv.fr/files/files/PDF/2020/Coronavirus-MINEFI-10032020.pdf
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679595842774f6a63334e7a637664326c756157357059326c6864476c3259584d7657456c574c33526c6548527663793977616d777a4e446b7457456c574c5445756347526d&fich=pjl349-XIV-1.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679595842774f6a63334e7a637664326c756157357059326c6864476c3259584d7657456c574c33526c6548527663793977616d777a4e446b7457456c574c5445756347526d&fich=pjl349-XIV-1.pdf&Inline=true


________________________________________________________ 

 

Projeto de Lei n.º 349/XIV/1.ª (PCP) 

Comissão de Economia, Inovação, Obras Públicas e Habitação 

 15 

 

 

NOTA TÉCNICA  

Na elaboração dos atos normativos a especificação de género deve ser 

minimizada recorrendo-se, sempre que possível, a uma linguagem neutra ou 

inclusiva, mas sem colocar em causa a clareza do discurso. 

 

Sem prejuízo de uma análise mais detalhada, na apreciação na especialidade 

ou na redação final, nesta fase do processo legislativo a redação do projeto de 

lei não nos suscita qualquer questão relacionada com a linguagem 

discriminatória em relação ao género. 

 

 


